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Resumo

O presente artigo analisa o processo díspar de desenvolvimento pelo qual vem passando a economia gaúcha. O Rio Grande do Sul é considerado um estado rico, porém a economia gaúcha vem demonstrando uma grande discrepância regional tanto em termos sociais como em termos econômicos, onde nota-se claramente a disparidade entre a Metade Sul e a Metade Norte do Estado. A primeira é uma região onde predomina a pecuária e posteriormente a lavoura de arroz, o que denota esta área como predominantemente agrária. Já a segunda se caracteriza por pequenas e médias propriedades que foram à base para a presença de indústrias e conseqüentemente das grandes concentrações urbanas. No intuito de fornecer subsídios para as políticas públicas, e de contribuir com a literatura existente de economia regional, foi aplicado o Modelo da Base Econômica para a economia gaúcha. Os principais resultados mostram que existe um efeito pequeno do Multiplicador da Base Econômica e também do coeficiente de integração da Metade Sul, quando comparado com a Metade Norte, verificando-se assim um dos motivos do baixo desenvolvimento econômico da Metade Sul. 

Palavras Chaves: Desigualdade regional, Modelo da Base Econômica, Rio Grande do Sul.

1. INTRODUÇÃO

Em nível nacional, o Rio Grande do Sul apresenta-se em uma posição consolidada em termos de desenvolvimento social e econômico. De acordo com o Atlas Socioeconômico do RS (s.d.), o Estado é a quarta maior economia, participando com aproximadamente 7% do PIB brasileiro (175.209 milhões em 2007); e com um PIB per capita  em torno de 16 mil reais, bem acima da média; e se destaca também, com alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o IDH gaúcho é de 0,869, colocando o RS na terceira posição entre os estados brasileiros.

Levando-se em consideração o conjunto dos estados brasileiros, pode-se considerar o Rio Grande do Sul um estado rico. Entretanto, em nível regional, a economia gaúcha apresenta uma grande discrepância regional em termos sócio-econômicos. Conforme Monastério (2002, p. 3) “em termos brasileiros, a renda média dos gaúchos é a terceira mais alta e seus indicadores sociais estão consistentemente próximos da primeira posição. Contudo, apenas o observador desavisado dos dados inferiria que o Estado é homogêneo e desprovido de questões de desigualdades regionais”. 

No contexto das desigualdades regionais a Metade Sul
 apresenta uma situação ímpar no Estado, onde as estruturas produtivas são totalmente diferentes da Metade Norte do Rio Grande do Sul. De acordo com Bandeira (1994), no decorrer da evolução histórica, o desenvolvimento da Metade Sul delineia-se numa região onde predomina a pecuária e posteriormente a lavoura de arroz, o que denota esta área como predominantemente agrária. Já o processo histórico de desenvolvimento da Metade Norte, revela uma sociedade caracterizada por pequenas e médias propriedades que foram à base para a presença de indústrias e conseqüentemente das grandes concentrações urbanas.
De acordo com Monasterio (2002), em 1907 a Metade Sul possuía mais trabalhadores fabris do que a Metade Norte, e cerca de 50% da população gaúcha residia na região da Metade Sul.  Ultimamente, menos de 15% da produção industrial do RS é realizada na Metade Sul, sendo que apenas um quarto da população do estado reside dentro desses limites. Conforme o gráfico abaixo, as semelhanças quantitativas no início do século escondiam estruturas econômicas bastante desiguais, as quais explicam a diferença na trajetória de desenvolvimento regional que serão retratadas no presente artigo.

GRÁFICO 1 – Participação de cada metade na população (1890-1891) e produto interno do Rio Grande do Sul (1939-1990)
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Fonte: Monastério (2002)

De acordo com Friedrich (2002), o Rio Grande do Sul apresenta uma nítida desigualdade entre as regiões Norte e Sul do Estado. A Metade Norte é bastante desenvolvida e diversificada tanto na indústria quanto na agropecuária, ao contrário da Metade Sul que é mais pobre, e está baseada no setor de serviços,  agricultura,  pecuária bovina e  indústria, localizada principalmente na mesorregião sudeste. A Figura 1 ilustra a desproporção espacial da produção gaúcha, onde áreas praticamente equivalentes possuem participações no PIB bastante distintas.

FIGURA 1 – DIFERENÇAS REGIONAIS DAS METADES NORTE E SUL 
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Fonte: Baseado em FIERGS (2003) 

Face o exposto, é de extrema importância que sejam identificados os principais fatores promotores do desenvolvimento econômico da Metade Norte do RS. Acredita-se que dessa forma, através da comparação com a Metade Sul, se possa estabelecer uma melhor orientação para políticas públicas. Isso é fundamental para promover uma eficiente distribuição de renda e a retomada do desenvolvimento da Metade Sul do Estado.  

O presente artigo tem o seguinte problema de pesquisa: Quais são às razões que contribuem para a desigualdade econômica entre a Metade Sul e a Metade Norte do Rio Grande do Sul?

O objetivo geral do artigo é verificar quais os potenciais efeitos de um aumento exógeno e autônomo da procura sobre o nível de atividade econômica da Metade Sul e Metade Norte. O modelo da Base Econômica atribui à atividade de exportação um papel fundamental no desenvolvimento regional, analisaremos assim como cada região reage, para podermos então sugerir uma melhor alocação das políticas públicas em prol de um desenvolvimento mais igualitário. Essa análise se faz importante para poder se avaliar o potencial de uma política de investimento e para quantificar os efeitos de políticas estratégias.

Para atender o objetivo proposto, este artigo está estruturado em cinco seções, além desta introdução. Uma revisão de literatura apresentando os recentes estudos sobre esse tema e seus respectivos métodos é apresentada na seção dois. Nas seções três e quatro são apresentados, respectivamente a metodologia adotada e os resultados encontrados pela aplicação do modelo. Para finalizar, na seção 5, apresentam-se as considerações finais. 

2. MÉTODOS UTILIZADOS PARA DEMONSTRAR AS DIFERENÇAS ENTRE AS REGIÕES

Dois importantes expoentes pesquisadores das desigualdades econômicas no Rio Grande do Sul são Alonso e Bandeira (1994), autores do livro Crescimento Econômico da Região Sul: causas e perspectivas, citados em inúmeros trabalhos sobre a questão disparidade econômica no Estado. Os autores supra-citados se utilizaram do método descritivo e comparativo, explicando e demonstrando, de um modo muito elucidativo, a origem das desigualdades regionais no Estado, desvendando as causas da decadência relativa da região sul e a ascensão da região norte.

Mais recentemente, em Bandeira apud Monasterio (2002), combinaram-se explicações locacionais, com as referentes às diferenças entre padrões de consumo, e de densidade demográfica. Os autores encontraram nesses elementos as razões mais gerais do atraso relativo da região sul. 

Marquetti et al. (2005) analisaram em seu trabalho os fatores determinantes das taxas de crescimento de longo prazo para o Rio grande do Sul. Para fazer tal análise os autores dividiram o Estado em três regiões: nordeste, norte e sul.  Do ponto de vista econômico, essas regiões possuem significativas diferenças, que se consubstanciam em dois fatos importantes para os municípios nelas localizados. O primeiro diferencial é o de renda per capita e o segundo diferencial são as taxas de crescimento, ambos observados nos municípios das regiões. O objetivo deste trabalho foi analisar os fatores determinantes dos diferenciais das taxas de crescimento sub-regionais do Rio Grande do Sul nos anos 90, utilizando a chamada regressão de Barro.

Os resultados obtidos pelos autores mostraram que o crescimento dos municípios é influenciado positivamente pela acumulação de capital físico e humano, pela especialização no setor industrial e no setor agropecuário, e pelo crescimento populacional. Por contraste, há uma correlação negativa com o nível de renda inicial do município e a concentração da propriedade fundiária. A região sul possui na concentração da riqueza um dos principais fatores que inibem o seu crescimento. Entre as diferenças mais marcantes entre as regiões está a especialização no setor industrial: na região nordeste, esse setor produtivo é marcadamente mais desenvolvido que nas demais. Portanto, os autores consideraram que deve-se considerar a crescente necessidade de atuação política, decisiva para a distribuição da propriedade e dos ativos, particularmente nos municípios situados na região sul.

Arend e Cário (2005) explicam as origens e determinantes do desequilíbrio no Rio Grande do Sul a partir da análise da Teoria Institucional de Douglas North:

O Rio Grande do Sul apresentou, ao longo do século XX, uma trajetória de desenvolvimento capitalista particular em comparação a outros estados do País. Entretanto sua lógica interna de desenvolvimento regional deu-se com a ampliação de desigualdades econômicas, proporcionando ao Estado a consolidação de duas regiões, uma industrializada — Metade Norte — e outra não — Metade Sul. Acredita-se que a evolução das desigualdades regionais tem raízes históricas e, sobretudo, institucionais, podendo ser melhor compreendida pela Teoria Institucionalista de Douglass North. (AREND e CÁRIO, 2005, p.63)

 O problema do desequilíbrio regional no Rio Grande do Sul evoluiu ao longo do século XX. Ao que parece, inverteram-se os papéis quanto à hegemonia e à dinâmica econômica regional. Observa-se a constante perda de dinamismo da Metade Sul vis-à-vis ao sucesso da Metade Norte. Dessa forma, pode-se argumentar que essa característica é um caso específico do Estado.

Segundo os autores, determinada região, antes dinâmica e dominante, pode, com o passar dos anos, estagnar e ceder espaço a outra que surge ao seu lado. Uma alteração que faz com que determinadas “regiões” econômicas mudem de posição em relação à hegemonia e à dinâmica. Para entender os determinantes que concorrem para isso ocorrer, acredita-se que se faz necessário analisar o passado do Rio Grande do Sul para depois avaliar o futuro, e só assim compreendê-lo. 

Douglass North em sua obra explica como as instituições afetam a economia, e que as instituições existem devido à incerteza que resulta da integração humana. O autor parte da premissa que o mercado acarreta custos na economia, e que a diminuição dos custos decorre da existência de instituições, reduzindo as incertezas e guiando a interação humana, determinantes fundamentais para o desenvolvimento de longo prazo. 

O conceito-chave para se entender a prosperidade é o de instituições eficientes. Um arranjo institucional de sucesso estará fundamentado em um sistema de direitos de propriedade bem definido. Quanto mais bem definidos e mais garantidos forem os direitos de propriedade, mais eficientes serão as instituições promovendo assim o desenvolvimento econômico. 

De acordo com Arend e Cário (2005), a Metade Sul do Rio Grande do Sul foi constituída em um ambiente de guerra recorrente (conflitos entrem as regiões ocupadas pelas colônias dos Impérios português e espanhol). Nesse ambiente o reflexo da instabilidade política muitas vezes ameaçava a garantia dos direitos de propriedade da região.

A formação dos latifúndios pecuários presentes até hoje no Rio Grande do Sul, característicos da Metade Sul do Estado, resultaram dessas guerras. A primeira concessão foi feita em 1732, e, por volta de 1803, a Campanha gaúcha já estava totalmente repartida entre aproximadamente 500 grandes proprietários. Na Metade Norte o governo agiu de forma diferente, a partir de 1824 distribuiu uma área de 77 hectares por família alemã, além de cavalos, vacas, bois, etc. Posteriormente, já na década de 70 do século XIX, o Império implantou um grande plano de colonização destinada para imigrantes italianos. Assim, criaram-se as bases da pequena propriedade rural (policultura) no Rio Grande do Sul.

As pequenas propriedades e o trabalho livre trouxeram consigo o comércio local, as técnicas européias capitalistas e a união social, no qual os agentes dispunham de elevado conhecimento, pois estavam envolvidos em repetidas trocas. Assim, principalmente no que diz respeito ao elemento trabalho, a Metade Sul do Estado tinha certa dosagem de mão-de-obra especializada. Os detentores do poder no Brasil definiram os direitos de propriedade para o Estado sul-rio-grandense, movidos pelos seus interesses e de acordo com seus próprios critérios. Primeiro criou-se uma sociedade para rivalizar com os paises platinos. Depois foi criada uma sociedade para contrapor à anterior, diferenciando-se, sobretudo, pela pequena propriedade e pela “imigração espontânea”.

Através da teoria institucionalista, acredita-se que originaram-se, no Rio Grande do Sul, dois setores: um dinâmico e outro não, determinados amplamente pelas instituições de cada região presentes no percurso original, que produziram estruturas industriais particulares, capazes de explicar o desequilíbrio regional contemporâneo (AREND e CÁRIO, 2005). 

A partir de meados da década de 1990, o conceito de "capital social" adquiriu importância crescente no debate sobre desenvolvimento econômico dos países e das regiões. Um exemplo foi a falta de capital social no sul da Itália, que foi responsável por seu atraso relativo. A sociedade no norte do país apresenta uma tradição cívica, associativa, a qual incentivou a cooperação e a confiança entre os agentes. O mesmo não ocorreu no sul, no qual a estrutura social mais hierárquica e não-participativa restringiu a acumulação de capital social e, portanto, o desenvolvimento econômico (MONASTERIO, 2002).

Monasterio (2002) aplica a abordagem do capital social para compreender o atraso econômico da região Sul do Rio Grande do Sul. A hipótese é que a falta de capital social tipo bridging e linking
 é a razão da decadência relativa da região. Escravidão nas charqueadas e criação de gado em uma região militarizada restringiram a acumulação de tais tipos de capital social. As diferenças no estoque de capital social aparecem como resposta a esses enigmas do desenvolvimento econômico.  

Evidências históricas mostram que, no começo do século XX, havia uma rica vida associativa nas principais cidades da Metade Sul, mas os grupos eram basicamente de pessoas com perfis sociais semelhantes, isto é, capital social bonding. Durante a República Velha, o capital social bonding das elites atrasou a modernização tecnológica da charqueada na direção do congelamento da carne.

Monasterio (2002), através das análises econométricas e usando dados de painel e corte transversal, estimou o impacto negativo da estrutura social da Campanha em seu crescimento econômico no período 1939-1980. Os índices de capital social na região, construídos através da análise de componentes principais, permanecem mais baixos do que os do restante do Estado. Segundo o autor, métodos estatísticos sugerem que no âmbito municipal, a qualidade do governo e os índices de capital social estão positivamente correlacionados.

Verschoose Filho (2000), em seu trabalho Metade Sul: uma Análise das Políticas Publica para o Desenvolvimento Regional do Rio Grande do Sul, faz uma análise descritiva da problemática da Metade Sul do Estado. Segundo o autor, a Metade Sul persiste em um declínio econômico, configurado como uma das questões de maior complexidade na área regional.

Nos últimos anos, diversos estudos foram realizados para compreender os motivos do baixo dinamismo econômico da Metade Sul. Ao mesmo tempo, pressões de políticos e da opinião pública motivaram a formulação de diversas ações governamentais desenhadas para reverter essa situação.

O trabalho de Verschoose Filho (2000) teve como objetivo central destacar e analisar, do ponto de vista da administração pública, os principais programas econômicos concebidos nas últimas duas décadas, direcionados a recuperar economicamente a região sul. Baseado nos conceitos teóricos das recentes contribuições no campo da economia regional e utilizando o instrumental de análise de políticas públicas, o autor tornou possível compreender a concepção central das políticas adotadas e apresentar novas perspectivas de ação.

A análise final das últimas duas décadas de políticas regionais no Rio Grande do Sul indica que as ações públicas não foram suficientes para modificar o quadro existente. Em cada período de governo havia uma conjuntura específica, com distintas prioridades e diferentes problemas regionais, que foram abordados segundo a visão da época e com os instrumentos de intervenção disponíveis. 

O declínio da Metade Sul é esclarecido com maiores detalhes quando é levada em consideração uma de suas principais características sócio-econômicas, isto é, a extrema dificuldade em buscar soluções internas para suas crises e superar as barreiras sobrepostas ao seu processo de desenvolvimento. Portanto, reafirmando o que já fora antes postulado, as causas do declínio da Metade Sul devem, fundamentalmente ser buscadas na própria estrutura social da região (VERSCHOOSE FILHO, 2000, p.135).

Grande parte do território da Metade Sul foi formada com bases latifundiárias, um ambiente pouco propício a inovações, e nas charqueadas escravistas, marcadas por relações centralizadoras e autoritárias. Porém, na Metade Norte, a colonização e a ocupação desconcentrada das terras, as dificuldades comuns e as necessidades do auxílio mútuo consolidaram uma sociedade igualitária, calcada na solidariedade e no espírito cooperativo (VERSCHOOSE FILHO, 2000). 

Após esssa exposição, no quadro um tem um resumo dos autores e métodos utilizados para explicar as diferenças entre a Metade Sul e Metade Norte do Rio Grande do Sul. Podendo assim ter uma visão geral do estado das artes nesta área.
QUADRO 1 – Resumo dos métodos utilizados para explicar as diferenças regionais.

	Autor
	Método
	Diagnóstico

	Alonso e Bandeira (1994)
	Análise descritiva e comparativa
	Metade Sul:

Estrutura fundiária.

Especialização do setor primário.

Pecuaristas pouco empreendedor.

Atividade primária concentrada em grandes propriedades.

  

	Verschoose Filho (2000)
	Análise descritiva das políticas públicas
	O declínio da Metade Sul em função da estrutura social da região.



	Ilha et al. (2002)
	Descritivo
	Metade Sul:

Especializada no setor primário.

Baixa densidade populacional.

Mercado limitado e inexistência de economias de aglomeração.



	Monasterio (2002)
	Aplica a abordagem do Capital Social para compreender o atraso econômico da região sul  
	Falta de Capital Social do tipo bridging e linking é a razão da decadência relativa da Metade Sul.

	Marquetti et al. (2004)
	Equação de Barro

Quantitativo
	Metade Sul: Concentração de riqueza.

Metade Norte: Setor industrial mais produtivo e desenvolvido. 



	Arend e Cário (2004)
	Análise da Teoria Institucionalista de Douglass North


	A desigualdade regional tem raízes históricas e, sobre tudo institucionais.


Fonte: Elaboração própria

3. METODOLOGIA

Para explicar a diferença econômica entre a Região Sul e a Região Norte do Rio Grande do Sul, será utilizado o do Modelo da Base Econômica. Segundo Souza (2002), foi uma das primeiras teorias do crescimento regional, mostrando que existe um conjunto de atividades econômicas que estimulam esse crescimento.

3.1 Modelo da Base Econômica 

Segundo McCann (2001), o Modelo da Base Econômica parte do pressuposto que as atividades econômicas são agrupadas em dois setores. Estes dois setores são o setor básico e o setor não básico. A definição destes dois agrupamentos é que o setor básico depende primeiramente das condições de demandas externas da economia local, enquanto o setor não básico depende das condições de demanda internas da economia local. 

A definição de dependência externa e interna refere-se à localização dos mercados para o produto final dos setores. Ou seja, indústrias cujos mercados são nacionais ou globais tenderão a vender quase todo o seu produto para fora da cidade (região) na qual a indústria está localizada.  Dessa forma, a demanda de mercado para o produto dessa região será quase inteiramente dependente das condições de demanda de mercado fora da economia local. Essas indústrias são classificadas como indústrias básicas ou indústrias de base exportadora.

 Por outro lado, existem muitos setores cujos produtos tendem a ser destinados quase que inteiramente para consumidores locais.  Este tipo de indústrias (comércio varejista, lazer, imobiliárias, etc.) tende a servir como fornecedora (provedora) para empresas do setor básico, para famílias, pequenos negócios, etc. Essas indústrias compreendem o setor não-básico da economia que também podem ser chamados, na terminologia do modelo da base econômica, de setor de serviços.

O Modelo da Base Econômica é dado como:
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Onde:

T = emprego total da região

B = emprego no setor básico

N = emprego no setor não básico 

A equação (1) mostra simplesmente que o emprego total de uma região é a soma do emprego do setor básico com o emprego do setor não básico. Como N = f (T), podemos escrever N = nT , onde n é um coeficiente entre zero e 1 que representa a  intensidade da demanda do setor  básico por insumos locais não básicos. Ou seja, o desempenho da economia local depende em parte do desempenho do setor básico. Ao mesmo tempo, o emprego gerado pelo setor básico requererá insumos a serem fornecidos pelo setor não-básico. 

Reescrevendo a equação (1):
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A relação T/B é chamada de Multiplicador da Base Econômica, e indica a relação entre o emprego no setor não básico e o emprego total. O coeficiente n pode, portanto, ser entendido como um parâmetro de gasto-ligação que reflete a intensidade da demanda do setor básico por insumos locais não básicos.  Quanto mais elevado é o valor de n, menor é o valor de (1 – n) e maior é o Multiplicador da Base Econômica. 

Novamente reescrevendo a equação (3), em termos de variação temos: 
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Dessa maneira, tem-se a equação (4) que relaciona as variações no emprego dos setores básicos (B) com o crescimento total do emprego (T). Uma economia na qual a atividade básica esta intimamente ligada à não básica terá um valor de n próximo de 1. Portanto, as variações no emprego na base terão grande força no impacto total. 

3.2 Quociente de Localização (QL)

A utilização do Quociente de Localização tem como objetivo identificar quais são os setores básicos e não básicos de uma determinada região ou país. Para calcular o QL utilizou-se a variável emprego, dada a maior disponibilidade de informações sobre o emprego de qualquer setor em uma região, relativamente à participação nacional (ou estadual) do emprego no setor. O Quociente de Localização é dado como:
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Onde:

E = emprego

i = setor

r = região 

n = nacional (estadual)

Se LQir > 1, a região em estudo deve ser relativamente especializada na produção do bem ou serviço, sendo considerada exportadora líquida do mesmo, ou seja,  setor básico. Caso LQir < 1, a região é uma importadora líquida do bem em questão, sendo a mesma considerada não básica. Por fim se LQir = 1, indica fluxo zero de comércio regional, ou seja, não básico. 

3.3. Fonte de dados

Para analisar as diferenças entre a Metade Sul e a Metade Norte do Estado, dividiu-se o Rio Grande do Sul em 7 mesorregiões de acordo com o IBGE, na Figura 2, descrevendo sua localização. A Metade Norte é formada pelas mesorregiões Metropolitana (1), Noroeste (2), Nordeste (3) e Centro Oriental (4). Já a Já a Metade Sul
 é formada pelas mesorregiões Sudeste (5), Sudoeste (6) e Centro Ocidental (7).

FIGURA 2 – RIO GRANDE DO SUL EM MESORREGIÕES
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Fonte: IBGE (2006)

As coletas de informações foram feitas no banco de dados da Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS), que está disponibilizado no site da instituição. Os dados utilizados referem-se aos aspectos sócio-econômicos do Rio Grande do Sul, já dividido por mesorregiões. Os dados utilizados para compor as variáveis do modelo são do ano de 2002, e são apresentados na tabela abaixo.

TABELA 1 – NÚMEROS DE EMPREGADOS POR MESORREGIÕES EM 2002

	Mesorregião 
	Agropecuária
	Indústria
	Serviços
	Total 

	Sudeste 
	11.070
	23.639
	81.087
	115.796

	Sudoeste
	17.159
	9.418
	57.795
	84.372

	Centro Ocidental 
	4.588
	13.327
	51.842
	69.757

	Metropolitana
	10.376
	335.588
	779.845
	1.125.809

	Noroeste
	14.159
	71.280
	168.958
	254.397

	Nordeste
	10.812
	123.188
	103.885
	237.885

	Centro Oriental
	4.383
	62.225
	67.080
	133.688

	RS
	72.547
	638.665
	1.310.492
	2.021.704


Fonte: FIERGS (2003)

4. RESULTADOS

Com base nos dados da Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS), foram calculados os Quocientes de Localização para setores de serviços, agropecuária e indústria da Metade Sul e da Metade Norte, determinando assim quais são os setores considerados básicos e não básicos para cada região. As Tabelas 2 e 3  resumem os resultados. 

TABELA 2 – QUOCIENTE DE LOCALIZAÇÃO

	Setores
	Metade Norte
	Metade Sul

	Agropecuária
	0,63202
	3,38808

	Indústria
	1,07026
	0,54396

	Serviços
	0,98612
	1,09004

	Fonte: Cálculos dos autores
	 


TABELA 3 – SETORES BÁSICOS E NÃO BÁSICOS

	Setores
	Metade Norte
	Metade Sul

	Agropecuária
	Não Básico
	Básico

	Indústria
	Básico
	Não Básico

	Serviços
	Não Básico
	Básico

	Fonte: Cálculos dos autores
	 


Como mostrado anteriormente o valor do Quociente de Localização indicará quais são os setores básicos e não básicos da região em estudo. Se LQir > 1, indica que a região deve ser considerada exportadora líquida. Caso LQir < 1, a região é uma importadora líquida do bem em questão, sendo o mesmo considerada não básico.

Na Metade Norte o setor industrial foi considerado Básico, ou seja, essa região é relativamente especializada neste setor, sendo considerada exportadora líquida de produtos industrializados, uma vez que o Quociente de Localização calculado foi pois 1,07026. Os valores de 0,63202 e 0,98612 evidenciam que os setores agropecuário e de serviços desta região podem ser considerados como não básicos.

Já na Metade Sul os valores de 3,38808 e 1,09004 evidenciam que os setores agropecuário e de serviço desta região podem ser considerados como básicos. Ou seja, essa região é relativamente especializada nestes setores, sendo considerada exportadora líquida do mesmo. Contudo o setor industrial desta região foi considerado não básico, uma vez que o Quociente de Localização encontra-se, pois 0,54396. Sendo considerada esta região importadora líquida de produtos industrializados.

Após o cálculo do Quociente de Localização para setores de serviço, agropecuária e indústria da Metade Sul e da Metade Norte, foi calculado o Multiplicador da Base Econômica (T/B) e o coeficiente n que varia de 0 a 1. Lembrando que quanto maior o n, maior é o Multiplicador da Base Econômica, e menor o vazamento de recursos para outras regiões. A tabela 3 apresenta os resultados finais encontrados.

TABELA 4 – RESULTADOS FINAIS

	 
	Metade Norte
	Metade Sul

	T/B
	2,95768
	1,20749

	n
	0,66
	0,16

	Fonte: Cálculos dos autores
	 


METADE NORTE

Conforme os resultados apresentados neste trabalho, a atividade econômica que estimula o crescimento econômico da Metade Norte é o setor industrial, sendo o mesmo considerado básico (como mostram as evidências empíricas). Porém, não se pode menosprezar a importância dos setores não básicos, principalmente o setor de serviços, uma vez que o Quociente de Localização foi de 0,98612. 

A tabela 4 mostra que o Multiplicador da Base Econômica (T/B) é igual a 2,95768. Isto indica que um investimento no setor básico no valor de X tem seu efeito multiplicado por 2,96. Gerando assim, através de mecanismos de interdependência na produção e no consumo um maior crescimento do emprego e da renda para a região.

Um dado importante é o coeficiente n, que neste caso foi de 0,66, representando a intensidade da demanda do setor básico por insumos locais do setor não básico. Explica-se assim a importância do setor não básico para o desenvolvimento da Metade Norte, além de mostrar a importância das interligações entre os setores. Uma economia cujas atividades básicas estão intimamente ligadas às não básicas terá um n próximo de 1. Portanto, variações no emprego do setor básico terão grandes impactos no emprego total, como é o caso da Metade Norte.

Resta fazer ainda uma observação referente ao multiplicador T/B. Assim como ele mostra o efeito de uma variação positiva para a região, pode servir para mostrar os efeitos negativos de uma crise na região. Assim, a Metade Norte seria mais sensível às crises quando comparada com a Metade Sul.

METADE SUL

Analisando os resultados apresentados neste trabalho, as atividades econômicas que estimulam o crescimento econômico da Metade Sul são os setores de serviços e o de produtos agropecuários. Como era de se esperar, pois foram estas as atividades que contribuíram para o povoamento e desenvolvimento desta região. Dessa forma os mesmos podem ser considerados básicos. Merece destaque o setor industrial, por gerar uma quantidade significativa de emprego e renda na região Pelotas / Rio Grande, a despeito do Quociente de Localização ser de apenas 0,54396. 

A tabela 4 mostra que o multiplicador da Base Econômica (T/B) desta região é igual a 1,20749,  indicando que um investimento ou um aumento  de renda gerado pelo setor básico da região tem um efeito multiplicador de 1,20, valor esse muito inferior do encontrado na Metade Norte.  Isto mostra que a quantidade de investimento na região precisa ser superior para atingir o mesmo resultado do que quando comparada com o multiplicador da Metade Norte.

Outro resultado interessante desse trabalho é que o coeficiente n apresentou uma magnitude muito inferior ao encontrado na Metade Norte (0,16 contra 0,66). Explicando dessa forma um dos principais motivos pelos quais a Metade Sul não consegue se desenvolver. Ou seja, falta de integração do setor básico (exportador) com o setor não básico, justifica então o baixo Multiplicador da Base Econômica para essa região.

Além do coeficiente n que representa a demanda do setor básico por insumos não básico, o mesmo representa o número de fugas de capital (ou seja, menor tempo o dinheiro permanece nesta região do estado). A Figura 3 mostra como ocorre o impacto regional de uma atividade básica na economia da região.

De acordo com Silva (2004), o impacto será mais significativo, na geração de renda e emprego, quanto maior for o tempo de permanência dos recursos na economia da região e nela sejam reutilizados em consumo de produtos e serviços dos diversos setores e atividades de suporte que integram a estrutura produtiva da economia regional.

(...) cada nova unidade monetária que entrar em uma região, a partir de uma atividade de base (exportadora), irá dinamizar outras atividades, pela sua permanência e reutilização na economia dessa região. A dimensão do multiplicador irá refletir a capacidade da região de reter os novos recursos para utilização no seu próprio território do seu nível de endogeneização (SILVA, 2004, p. 52). 

FIGURA 3 – Esquema do Impacto Regional de uma Atividade Básica
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Fonte: Polèse apud Silva (2004)

Na parte superior da Figura 3 são mostrados os impactos na procura, ou seja, os efeitos estáticos na economia. No curto prazo o nível de atividade econômica depende da procura externa dos seus produtos e serviços e dos efeitos multiplicadores correntes. Assim uma ampliação da procura por bens ou serviços na região pode provocar um aumento no nível de atividade econômica da região. Porém pode haver alguma “fuga” ou “vazamento”, sujeito à estrutura econômica da região. 

Ainda na Figura 3, na parte inferior temos os efeitos dinâmicos, ou seja, o impacto na oferta de fatores de produção. O nível de atividade econômica da região no longo prazo depende indiretamente da capacidade de renovação da oferta de fatores de produção (capital físico, capital humano e estoque de conhecimento), refletindo na capacidade e produtividade futura da economia dessa região. Também pode haver alguma “fuga” ou “vazamento” desses fatores.

Conforme o Modelo da Base Econômica mostra, a renda nova que entra na Metade Sul, direcionada para importações, por exemplo, não terá a utilidade de gerar renda e emprego para a região; ocorrendo o que se denomina de "fuga" ou "vazamento" da economia local (como mostra a Figura 3). As atividades básicas só provocarão um efeito multiplicador na região se conseguirem reter seus benefícios econômicos na própria região.

Segundo Polèse apud Silva (2004), o poder de retenção irá depender da estrutura econômica da região. Isto é, da intensidade das transações que ocorrem entre seus agentes econômicos e da distância entre a região e outras regiões que possuam estruturas econômicas também diversificadas.

Quanto mais diversificada e integrada for a economia de uma região, maior será o multiplicador. Os agentes econômicos (consumidores ou empresas) têm tanto mais tendência para gastar o seu dinheiro na região quanto mais facilmente aí encontrarem os bens e serviços de que precisam (POLÈSE apud SILVA, 2004, p. 52 – 53).

Na Metade Norte o setor básico dinamiza outras atividades pela sua capacidade de retenção da estrutura econômica da região (maior tempo de permanência dos recursos na região), o mesmo não acontece na Metade Sul, que tem um elevado número de fugas, pois o seu coeficiente é próximo de zero.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo foram investigados os determinantes da desigualdade econômica entre a Metade Sul e Norte do Estado do Rio Grande do Sul. Sob o ponto de vista econômico, o fator apontado como causador do atraso da Metade Sul é a falta de integração do setor básico (exportador) com o setor não básico, justificando então o baixo multiplicador da base econômica.

De acordo com os resultados (tabela 4), para a Metade Norte a aplicação da Teoria da Base Exportadora mostrou que a exportação gera externalidades positivas naquela região devido ao alto grau de integração entre os setores considerados básicos e não básicos. No caso da Metade Sul, essa integração mostrou-se pouco dinâmica e concentrada somente no setor básico (agropecuária e serviços) gerando efeitos multiplicadores muito fracos. Cabe ressaltar que o grau de integração das cadeias internas é baixo, e em função disso gera um efeito multiplicador pequeno.

O coeficiente n, além de representar a demanda do setor básico por insumos não básicos, representa também as fugas de capital. Na Metade Norte o setor básico dinamiza outras atividades pela sua capacidade de retenção da estrutura econômica da região, o mesmo não acontece na Metade Sul, que tem um elevado número de fugas, pois o seu coeficiente é próximo de zero.

Como sugestão para trabalhos futuros recomenda-se detalhar o estudo as demais COREDEs, aplicando a metodologia da Teoria da Base Economia para elucidar as diferenças regionais, em função das características intrínsecas que cada COREDE possui. 
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� O termo “Metade Sul”, para definir uma das macro regiões do Estado, começou a ser utilizado na década de 1990, quando os diferentes segmentos sociais  organizados, entidades e os poderes públicos e municipais, estadual e federal passaram a reconhecer que providencias deveriam ser tomadas para reverter uma tendência de estagnação  e perda da competitividade da região, relativamente com o restante do Estado.(LEIVAS, 2003)


� Bridging social capital: reporta-se aos laços fracos entre agentes de grupos sociais distintos. São as relações sociais mais distantes que trespassam as fronteiras sociais, e as virtudes cívicas se mostram mesmo entre pessoas com distintas situações demográficas, étnicas ou ocupacionais.


Linking social capital: refere-se às ligações verticais entre os pobres e pessoas em postos de decisão em organizações formais. Comunidades em que há fartura desse tipo de capital têm governos permeáveis às demandas oriundas dos estratos inferiores da pirâmide social (MONASTERIO, 2002, p.30 - 31).


� E importante enfatizar que em nenhum dos trabalhos estudados na revisão de literatura usou o Modelo da Base Econômica para explicar a desigualdade existente no Rio Grande do Sul. Cabe mencionar, então, que o presente trabalho não tem a pretensão de dar uma resposta conclusiva     e sim contribuir com a literatura existente de economia regional.


� A chamada Metade Sul do Rio Grande do Sul compreende as Mesorregiões sudoeste e sudeste, além de parte de outras mesorregiões, totalizando 98 municípios, que representam 56,6% do território e 25,8% da população (Rückert et al. 2002). Para objeto de estudo deste trabalho a Metade Sul será composta pelas três mesorregiões apresentadas acima, servindo assim como uma Proxy para a real situação que se encontra a mesma. 
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